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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JOAO BATISTA SILVA DE SOUSA
ADVOGADOS : JÚLIO ROCHADEL MOREIRA E OUTRO(S) - SE002968

LEONARDO OLIVEIRA SOUZA - SE007173
ANDRE OLIVEIRA BARROS - SE010666

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO COM BASE NO ART. 
11, CAPUT E INCISO I, DA LIA. APLICAÇÃO DO TEMA 1.199/STF. PROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO.

1. Sob o regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal concluiu 
pela aplicabilidade da Lei 14.230/2021 aos processos inaugurados antes de sua 
vigência e ainda sem trânsito em julgado. Extensão das conclusões havidas às 
condenações com base no caput e nos revogados incisos I e II do art. 11 da Lei 
8.429/1992, sem que os fatos configurem uma das novas hipóteses previstas na atual 
redação do art. 11 da LIA (atipicidade da conduta).

2. Caso concreto em que, apesar da gravidade da conduta, ela não mais 
tipifica alguma das hipóteses previstas nos incisos do art. 11 da LIA.

3. Agravo interno provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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DO AGRAVO INTERNO.

1. Sob o regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal concluiu 
pela aplicabilidade da Lei 14.230/2021 aos processos inaugurados antes de sua 
vigência e ainda sem trânsito em julgado. Extensão das conclusões havidas às 
condenações com base no caput e nos revogados incisos I e II do art. 11 da Lei 
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3. Agravo interno provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOAO BATISTA SILVA DE 
SOUSA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 
2.666/2.667).

A parte agravante afirma que o Tribunal de Justiça de Sergipe não analisou 
a conduta dolosa e a má-fé, requisitos essenciais para a configuração do artigo 11 da 
Lei de Improbidade Administrativa, deixando de aplicar corretamente a jurisprudência 
consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça nesse ponto.

Aduz que não só demonstra que a Súmula 83 do Superior Tribunal de 
Justiça não se aplica ao caso concreto, como também evidencia que o acórdão 
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recorrido afronta a orientação firmada por este Superior Tribunal de Justiça em diversos 
julgados, conclusão a que se chega através da revaloração das conclusões expostas 
no próprio acórdão recorrido, sem a necessidade da revisão das provas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Não houve impugnação (fl. 2.689).

O Ministério público Federal juntou parecer (fls. 2.700/2.703)

É o relatório.

VOTO

Na origem, o Ministério Público do Estado de Sergipe ajuizou uma Ação por 
ato de improbidade administrativa contra João Batista Silva de Sousa e Silvânia Martins 
dos Santos alegando que João, na época Diretor da Guarda Municipal de Estância/SE, 
e Silvânia Martins dos Santos, funcionária da Guarda Municipal, agiram em conjunto 
para incluir, de forma fraudulenta, na folha de pagamento da Guarda Municipal, horas 
extras não prestadas pelos servidores, e que, em alguns casos, o somatório 
era superior ao limite mensal permitido por lei.

O juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos em relação a 
Silvânia Martins dos Santos, e procedentes em relação a João Batista Silva de Souza, 
condenando-o por atos ímprobos tipificados no art. 11 da LIA às penas de: suspensão 
de direitos políticos por três anos; pagamento de multa civil correspondente a dez 
vezes o valor da remuneração percebida no cargo; e proibição de contratar com o 
Poder Público pelo prazo de três anos.

O Tribunal de origem manteve a caracterização do ato ímprobo e as penas 
aplicadas, concluindo (fls. 2.378 e 2.381): 

Na decisão recorrida, o Julgador entendeu que não houve 
comprovação de suposto dano aos cofres públicos e nem quanto a suposto 
enriquecimento ilícito do Apelante, afastando, assim, as sanções previstas 
no art. 12, I e II, da Lei nº 8.429, de 1992 (LIA).

Por outro lado, vislumbrou presente ato atentatório aos princípio da 
Administração Pública, na medida em que, na qualidade de Diretor da 
Guarda Municipal do Município de Estância, era ele quem fazia o 
encaminhamento das folhas de pagamento, já preenchidas com as 
informações relativas às horas extras, para a Secretaria de Administração.

[...]
Ora, as inserções de dados falsos nas folhas de pagamento praticadas 

pelo Recorrente não se revestiam de mero equívoco. Os depoimentos acima 
transcritos revelam que além das inserções de dados indevidas, o 
Recorrente coagia os guardas municipais a sacar e entregar-lhe os valores 
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creditados indevidamente em suas contas, agindo com ameaças de 
remoções para lugares mais distantes e/ou perigosos.

 
O panorama normativo da improbidade administrativa mudou em benefício 

do demandado em razão de certas alterações levadas a efeito pela Lei 14.230/2021, 
norma que, em muitos aspectos, consubstancia verdadeira novatio legis in mellius.

Sob o regime da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
concluiu pela aplicabilidade da Lei 14.230/2021 aos processos inaugurados antes de 
sua vigência e ainda sem trânsito em julgado em relação ao elemento subjetivo 
necessário para a tipificação dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 
10 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA): o dolo.

Além disso, no julgamento dos embargos de declaração opostos no Recurso 
Extraordinário com Agravo 803.568-AgR-segundo-EDv, o Pleno do STF, examinando a 
possibilidade de aplicação da tese fixada no Tema 1.199 aos casos de condenação 
pela conduta tipificada no inciso I do art. 11 da Lei 8.429/1992, decidiu estender as 
conclusões explicitadas no âmbito da repercussão geral à tal hipótese.

Nesse sentido são várias as decisões colegiadas da Corte Suprema:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/1982. ALTERAÇÃO PELA LEI 
N. 14.230/2021. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 
1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTE DO PLENÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (ARE 1457770 AgR, Relatora: 
CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 19-12-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 22-01-2024 PUBLIC 23-01-2024)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI N. 
14.231/2021: ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA LEI N. 8.429/1992. APLICAÇÃO 
AOS PROCESSOS EM CURSO. TEMA 1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I — No julgamento do ARE 843.989/PR (Tema 1.199 da Repercussão 
Geral), da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, o Supremo Tribunal 
Federal assentou a irretroatividade das alterações promovidas pela Lei n. 
14.231/2021 na Lei de Improbidade Administrativa (Lei n. 8.429/1992), mas 
permitiu a aplicação das modificações implementadas pela lei mais recente 
aos atos de improbidade praticados na vigência do texto anterior nos casos 
sem condenação com trânsito em julgado.

II — O entendimento firmado no Tema 1.199 da Repercussão Geral 
aplica-se ao caso de ato de improbidade administrativa fundado no revogado 
art. 11, I, da Lei n. 8.429/1992, desde que não haja condenação com trânsito 
em julgado.

III – Agravo improvido. (RE 1452533 AgR, Relator: CRISTIANO ZANIN, 
Primeira Turma, julgado em 08-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 20-11-2023 PUBLIC 21-11-2023)

 
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ADVENTO DA LEI 14.231/2021. INTELIGÊNCIA DO ARE 843.989 (TEMA 
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1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 
8.429/1992 AOS PROCESSOS EM CURSO.

1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos 
de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração pública (Lei 8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre outros, a 
abolição da hipótese de responsabilização por violação genérica aos 
princípios discriminados no caput do art. 11 da Lei 8.249/1992 e passando a 
prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por 
ofensa aos princípios da administração pública, discriminada exaustivamente 
nos incisos do referido dispositivo legal.

2. No julgamento do ARE 843.989 (tema 1.199), o Supremo Tribunal 
Federal assentou a irretroatividade das alterações introduzidas pela Lei 
14.231/2021, para fins de incidência em face da coisa julgada ou durante o 
processo de execução das penas e seus incidentes, mas ressalvou exceção 
de retroatividade relativa para casos como o presente, em que ainda não 
houve o trânsito em julgado da condenação por ato de improbidade.

3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na 
vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 
julgado.

4. Tendo em vista que (i) a imputação promovida pelo autor da 
demanda, a exemplo da capitulação promovida pelo Tribunal de origem, 
restringiu-se a subsumir a conduta imputada aos réus exclusivamente ao 
disposto no caput do art. 11 da Lei 8.429/1992 e que (ii) as condutas 
praticadas pelos réus, nos estritos termos em que descritas no arresto 
impugnado, não guardam correspondência com qualquer das hipóteses 
previstas na atual redação dos incisos do art. 11 da Lei 8.429/1992, 
imperiosa a reforma do acórdão recorrido para julgar improcedente a 
pretensão autoral.

5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada.
6. Agravo regimental desprovido. (ARE 1346594 AgR-segundo, 

Relator: GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 24-10-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 30-10-2023 PUBLIC 31-10-
2023)

 
Diante deste cenário, a condenação com base em genérica violação a 

princípios administrativos ou nos revogados incisos I e II do art. 11 da LIA, sem que os 
fatos tipifiquem uma das novas hipóteses previstas na sua atual redação permite 
concluir pela ausência da tipicidade da conduta.

Na espécie, apesar da gravidade do ato tido como ímprobo (pagamento 
indevido de valores aos servidores e coação para devolvê-los ao recorrente) não mais 
alguma das hipóteses previstas nos remanescentes incisos do art. 11 da Lei de 
Improbidade Administrativa, razão da improcedência dos pedidos.

Nesse exato sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.199-STF. ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA 
LIA. PROCESSOS EM CURSO. APLICAÇÃO. CORRÉU. EFEITO 
EXPANSIVO.

1. A questão jurídica referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em 
especial, no tocante à necessidade da presença do elemento subjetivo dolo 
para a configuração do ato de improbidade administrativa e da aplicação dos 
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novos prazos de prescrição geral e intercorrente - teve a repercussão geral 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1.199 do STF).

2. A despeito de ser reconhecida a irretroatividade da norma mais 
benéfica advinda da Lei n. 14.230/2021, que revogou a modalidade culposa 
do ato de improbidade administrativa, o STF autorizou a aplicação da lei 
nova, quanto a tal aspecto, aos processos ainda não cobertos pelo manto da 
coisa julgada.

3. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do AREsp 
2.031.414/MG, em 09/05/2023, firmou orientação no sentido de conferir 
interpretação restritiva às hipóteses de aplicação retroativa da LIA (com a 
redação da Lei n. 14.230/2021), adstrita aos atos ímprobos culposos não 
transitados em julgado, de acordo com a tese 3 do Tema 1.199/STF. No 
mesmo sentido: ARE 1400143 ED/RJ, rel. Min. ALEXANDRE MORAES, DJe 
07/10/2022.

4. A Suprema Corte, em momento posterior, ampliou a aplicação da 
referida tese ao caso de ato de improbidade administrativa fundado no 
revogado art. 11, I e II, da Lei n. 8.429/1992, desde que não haja 
condenação com trânsito em julgado.

5. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a prática do ato ímprobo 
com arrimo no dispositivo legal hoje revogado, circunstância que enseja a 
improcedência da ação de improbidade administrativa em relação à 
TERRACOM CONSTRUÇÕES LTDA., aplicando o efeito expansivo da 
improcedência ao litisconsorte passivo LAIRTON GOMES GOULART.

6. Agravo interno provido, com aplicação de efeito expansivo ao 
litisconsorte passivo. (AgInt no AREsp n. 2.380.545/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 7/3/2024)

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para conhecer do agravo 
e prover o recurso especial, julgando improcedente o pedido condenatório por ato de 
improbidade.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 

Documento eletrônico VDA43964416 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/10/2024 00:48:23
Código de Controle do Documento: 9e087a24-b38b-4d34-8403-3267ac373d54



08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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